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EDITAL DE ToMADA DE PREçoS N0 01í2022 SETNFRA

LrcrTAçÂo Do TtPo MENOR PREçO G

PARA A CONTRATAçÃO DE EMPRESA
PRESTAçÃO - DOS SERVIçOS
PAVTMENTAçAO EM PEDRA TOSCÂ

DE

SEM
REJUNTAI'IENTO NAS SEGUINTES RUAS: RUA
IJIENINO JESUS, TRAVESSA LIMA CAMPOS E
RUA JOSÉ CORIOLANO, JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA DO
MUNIC|PIO DE CRATEÚS - CE.

A Prefeitura l/unicipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitaçã0, devidamente nomeada
pela Portaria No 006.01.04/2022 de 01 de abril de 2022, tornam público para conhecimenlo dos
interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na modalidade Tomada de
Preços, do tipo MENOR PREçO GLOBAL, em regime de execução indireta com empreitada por preço
global, para atendimento do objeto desta licitaçã0, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital,
observadas as disposições contidas na Lei Federal n" 8.6ô6/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e
na Lei Complementar n0 123/2006 e suas alteraÉes posteriores.

Unidade Administrativa: Secretana Municipal da lnfraestrutura
Ordenador de Despesas: Agileu de Melo Nunes
Dotaçóes OÍçamentárias: 1 0. 1 0.26,782.0332. 1.051

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00
Tipo de Licitação: Menor Preço Global,
Forma de Execução: lndireta
Regime de Execução: O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global

Fonte de Recurso: 700.0000.00 - Outras transferências de convênios ou repasses da União.

MUNt(íPto
VERD!

HORA, DATA E LOCAL:

0S DOCUMENT0S DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

Às 10h00min
Do dia 24 de novembro de 2022.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada a Avenida Edilberto Frota, 1821,

Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I - Modelo de apresentação de carta-proposta;
ANEXO ll- Modelo de Declaração de Elaboração lndependente de Proposta;
ANEXO lll - Minuta de contrato;
ANEXO lV - Modelo de Declara@es;
ANEXO V- Projeto Básico.

í.0- DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO NAS SEGUINTES RUAS:

RUA MENINO JESUS, TRAVESSA LIMA CAMPOS E RUA JOSE CORIOLANO, JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA DO MUNrcíPIO DE CRATEÚS - CE.
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'1.2- O valor global estimado para estes serviços está em tomo de R$ 209.627,88 (duzentos e
seiscentos e vrnte e sete reais e oitenta e oito centavos) e Íoi calculado a partir do oçamento básico

V deste Edital,

2 - DAS CON_D|çÔES DE PARTTCTPAçÃO

2.1 - PODERAO PARTTCTPAR DESTA L|C|TAÇAO:

validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
2.1,4.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de Ílrma individual, deverão ser apresentados juntamente com o
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica,

ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.

2.2 - NÃ0 PODERAO PARTTCTPAR DESTA L|C|TAÇÃO:
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,
diretores ou representantes entre licitantes participanles, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes

após a abertura dos envelopes de preç0, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.2.1.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por foça da Lei ns 8.ô66/93 e suas alterações posteriores;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo
com o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS). 0 Presidente verificará essa
condição no site http://www.portaldatransparencia.gov,brhancoes/ceis na fase do credenciamento,
devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela PreÍeitura Municipal de Crateús;
c) Estejam sob Íalência, concordata, dissolução ou liquidaçâ0, fusão, cisâo ou de incorporaçáo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
| - A vedação à participaçoes de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se

MU NIC PIO
VERDE

2.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório qualquer pessoa juridica, localizadas em qualquer

Unidade da Federaçâ0, deüdamente cadâstrada na Prefeitura de Crateús-CE, ou não cadastrada, que

atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro) dia anterior à data do

recebimento dos envelopes, e que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus

objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitaçao.

2.1.2 - AME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitaçâo, da LC 123/06, deverá enkegar à Comissão,

iuntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaraçã0, assinada pelo titular ou representante

legal da empresa, devidamente comprovada tal titularidade/representaçã0.
2.1.3 - Só poderá solicitar quaisquer documentos, maniÍestar-se ou representar qualquer licitante no
presente certame, representante legal habilitado, devendo cada licitante apresentar-se com apenas 01 (um)

representante, devidamente munido de documentação hábil conforme itens abaixo, o qual será o único
admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos,
pelo licitante representado.

2.1.4.'1. Documento de idenüdade de Íé pública com fotografia;

2.1.4.2. PROCURAÇÃo POR INSTRUMENTO PÚBLrcO OU PARTICULAR (acompanhado com os atos
constitutivos da pessoa jurÍdica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual,

tec,, nos quais estelam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumi[ obrigações em

deconência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei,

representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em
nome da licitante, poderes para, na Íorma da lei, praticar todos os demais alos pertinentes ao certame, em
nome da licitante,

r



PfiEFEITURÀ DÊ

Firendo Iais Por Yocà

justifica na medida em que nas contratações para fornecimento de bens/execução de serviços comu
c;bastante coniqueiro a participação de empresas de pequeno e médio pode, às quais, em sua mai u3

apresentam o mínimo exigido no tocante à qualiÍicação técnica e econômico-financeira, condi FL tf
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possi

licitantes indiüduais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que,

em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, náo teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a
formação de consórcio.
ll - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
paÍticipação, ou nã0, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n0 8.666/93, que em seu Art.33 que atribui à
Administração a prenogativa de admissão de consóÍcios em licitações por ela promoüdas, pelos motivos já

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consorcio, para o caso concreto, é o
que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitiüdade, economicidade e
moralidade.

lll - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item
2.2.1.3. alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fomecer os bens,

reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para

manipular os preços nas licitações,

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;

f) Autor do proleto básico ou executivo, pessoa física ou juridica;
g) De empresas cu.jos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal no 8.6ô6/93 e suas posteriores atualizaçoes;
2.2.1.4. Para averiguação do disposto contido no item 2,2,'1,3 alinea'a" , a licitante deverá apresentar no

ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -
CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do govemo federal
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa sofre

sanção da qual decona como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos
com a Administração Pública.

2.2.2. NZto poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitaçã0.

2.2.3. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Crateús,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituidas ou mantidas pelo Poder Público l/unicipal de
Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por inteÍposta pessoa, dos procedimentos

desta Licitação;
2.2.Ç A caraclerização das situações expostas no ilem 2.2, a partir da constatação pela Comissão,
implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

2.3. DO CREDENCIAMENTO
2.3.1, CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-sê com apenas 01 (um) Íepresentante,
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas
diversas Íases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante
Íepresentado.

2.3.2. Cada representante deverá apresentar ainda:
2.3.2.1 TRATANDO.SE DE PROPRIETÁRO OU SÓClo ADMINISTRADOR:

(

2.3.2.1.1. Documento de lUentidade de fé pública com fotografia;
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2.3.2.1.2, Alo Constitutivo da Empresa (Contnto SociallEstatuto SociafiRegistro de Firma
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administrad

2.3.2.1.3. Verificaçã0, conforme determina o iten 2.2.1.4, akavés de consulta ao Cadastro Naciona
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência d

governo Íederal, para comprovaçâo ou não se a empresa sofre sançáo da qual decorra como eÍeito
restrição ao direito de participar em licitaçóes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

2.3.2,2. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.2.2.1 - Documento de idenÍídade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2.2. Alo Constitutrvo da Empresa (Contrato Social/Estatuto SociafiRegktro de Firma lndividuat)
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso
de Sociedade por Açoes, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores;
2.3.2.2.3. PROCURAçÃO POR INSTRUMENTO PÚBLrcO OU PARTTCULAR, (acompanhado com os atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual,
etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em
deconência de tal investidura). A procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei,

representar a licitante e praticar os atos a que se destina interpor recursos administrativos, apÍesentar
documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao ceÍtame, em
nome da licitante, poderes para, na Íorma da lei, Íormular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas pÍocuraÇões

ou culares com de emissão acima de 01 um ano civil a contar da data
emtssao.
2.3.2.2.4. Verificaçã0, conforme delermina o item 2.2.1.4, através de mnsulta ao Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do portal da transparência do
govemo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decona como efeito
restrição ao direito de participar em licita@s ou de celebrar conhatos com a Administração Pública.
2.3.3. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte podeÉo participar

desta licitação em condições diÍerenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 200ô, devendo para isso, DECLARAR, para flns legais, sob as penas da lei, que cumprem os
requisitos legais para qualif,cação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30, que estáo aptas a usufruir do
tratamento favorecido nos seus arligos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §40
do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios
concedidos pela referida lei.

2.3.4. Devendo apÍesentar em anexo a declaração prevista no item 2.3.3 a Certidão Simplificada da Junta
Comercial, com data não inÍeíor a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa
juridica (quando se trata de ME e EPP).
2.3.5. 0s documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos
envelopes de habilitação e proposta de preç0, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos,
antes da abertura desses envelopes.
2.3.6, Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particulaÍ de mandato, ou
procuração pública acompanhado de documênto que comprove a titularidade do outorgantê;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seia sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de
firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos
que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa .lurídica, ata de sua eleiçá0, etc.), nos quais

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obriga@es em deconência de tal
investidura.
2.3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de
pequeno poÍte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão participar normalmente
do ceÍlame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

í
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2.3.9. A inconeção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se

subitens 2.3.2.1. e 2.3.2.2. e demais, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente

sendo aceitas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não

representante credenciado.

2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.3.11. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios,

cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somênte uma delas poderá participar

do certame.
2.3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes

participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente

desclassiÍicados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3.13. A não apresentação das exigências dos itens 2.3.2.1.3. e 2.3.2.2.4 por parte do licitantê não

implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser veriÍlcado
pela(o) Presidente(a) tal exigência conÍorme reza item 2.1.4 deste edital.

2.3.14. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório competente, ou por

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ConÍorme determina o Art. 32 da Lei

8.666/93.

3 - OAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços';

3.'1.2 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;

3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação

3.1.4 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alinea "a" da lei 8.666/93

3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;

3.1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;

3.1,7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;

3.1.8 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alínea "b" da lei 8.666/93

3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;

nào se responsabilizará se os mesmos não chegarcm a tempo hábil

5 - DA FASE DE HABTLTTAçÃO
5,1 - A fase de habilitação consiste na apresentação de documentos de forma a comprovar a regularidade

da proponente, conforme regulamenta o Art. 27 da Lei 8.666/93.
5.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no
frontispício os seguintes dizeres:

VT{{DE

4 - GENERALIDADES
4.1 - 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para o

cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A
participação na presente licitação implicará na total aceitaçâo a todos os teÍmos e integral sujeição à

legislação aplicável, notadamente à Lei 8.66ô/93, alterada e consolidada.
4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado

no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.

4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação

da PreÍeitura Municipal de Crateús, mediante Termo de Retirada de Edital emitido pelo setor de licitação

desta preÍeitura, nos horários de 08h00min às 12h00min e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado -

TCE, no endereço: httpst/licitacoes.tce.ce.gov.br/
4.4 - Cada licitante deveÉ apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de

Habilitação e Proposta de Preç0, sendo aceita a remessa via postal.

4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissão de Licitaçâo
para a abertura do certame.

v
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5.3 - O envelope "A'deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos peíeitamente leg

dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

5.4. OS DoCUMENTOS DE HABtL|TAçÀO CONSTSTTRAO EM:

5.4.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL
5.4.1.'1, Prova de lnscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Crateús, akavés do

Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de 03 (três) dias antes do

recebimento das propostas. (art. 22, ll, § 2o da lei 8,666/93).

5.4.2. RE|áTNA À HABTL|TAçÂO JURiDtCA:
5.4.2.1. REGISTRO COITERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matnz.

5,4.2.2, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documenlos de eleição de

seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

da Junta onde opeÍa com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.4.2.3. INSCRIçAo D0 AT0 CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

CaÍtório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no CaÍtóno onde tem sede a matriz.

5.4.2.4. DECRETO DE AUTORIZÂçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUToRIZAÇÃo PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgã0. competente, quando a atividade assim o exigir.
5.4.2,5. COPrA RG E CPF DO(S) SOCrO(S)ADMTNTSTRATOR(S) OU TTTULAR DA PESSOA JURiDTCA;

Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as allerações ou da consolidação
respectiva.

5.4.3. REGUI.ARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5,4.3.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede do
licitante,

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de
2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fâzenda Estadual deverá ser feita através de Certidáo
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser Íeita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.4.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
5.4.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
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5.4.3.6.1- Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei Complementar n' 123106, as MEl,
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esla apresente a
relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEl, ME e
EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçã0, pronogável por igual período mediante
justificativa tempestiva e aceita pela PÍesidente, nos termos do § 1", art. 43, do mesmo dispositivo na Lei
ComplementaÍ n".12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada
vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo preüsto acima implicará na decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo Íacultado à
Administração convocar os licitantes remanescenles, na ordem de classificação, para contratação, ou
revogar a licitação.

5.4.+ RELATIVA A OUAL ECONÔMEO. FINAiICEIRA
5.4.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresenlados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - mnstando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e
das folhas nos quais se acha kanscrilo, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando encenados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta;

6.2.5.1.1. Serão mnsiderados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonslraÇoes contábeis (DRE) do
último exercicio Íiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante,
acompanhados de ópia do termo de abertura e de enceÍTamenlo do Livro Diário do qual foi exkaido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
no.6.40tlll6: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitanle; ou
publicados na imprensa oÍlcial da Uniã0, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: regiskados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
Íixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente regiskado ou autenticado na Junta Comercial do domicilio da Licitante,
acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - esle termo devidamente registrado na Junta
Comercial assinado pelo socio{erente ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lel constante no item 5.4.4.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, teÍmos de abertura e
encenamento).
5.4.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
5.4.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na
"Íorma da lei".

5.4.3.ô - OBSERVAÇÔES - DA PARTTCTPAÇÃo DE MTCRoE PRESAS (ME) E EMPRESAS
PEQUEN0 PORTE (EPP) e os microempreendedores indiüduais (MEl);
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5.4,4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leÍ' constante no item 5,4.4.4. engloba, no

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - DemonstraÇão do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;

ce.l

tl{
rl tlt

e) Recibo de enkega de escrituraçâo contábil digital (Para efeito o que determina o A . 2o do Decrelo
No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n0 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaÇão de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10 do
Decreto N0 9,555, de 6 de novembro de 2018).

5.4.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

5.4.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstru@es Normativas (RFB n'
142012013 e RFB n0 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informaSes, veriÍicar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no

Acórdão TCU n'2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5,4.4,8. Se necessária a atualização do balanç0, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5,4.4,9, Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o art. 19, lnciso )filV da lnstrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualiÍicadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1),

Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),

cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

SG= vo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo PÍazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

5.4.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvêncía Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar
patrimônio lÍquido de 100/o (dez por cento) do Valor Estimado da mntratação. Devendo a comprovação
ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão
Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias
da data marcada para recebimento dos envelopes.
5,4.4.91.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçoes, com vencimento neste
período.

(
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b) Índice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos
direitos realizáveis a curto prazo, para Íazer Íae ao total de suas dividas de curto p
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma poss
obrigaçoes
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigaçoes a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Nâo haveria disponibilidade suÍicientes para quitar as obrigaçoes a curlo prazo, caso
fosse preciso.

c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos liquidos, também os
permanentes. Para os kês índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">'1" é remmendável à
comprovação da boa situação Íinanceira (o que demonstraria um equilíbrio nas mntas da mmpanhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando mmprovado que a exigência dos índices se Íaz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-Ílnanceira do (a) empresa (s) participante
(s) na perspectiva de execução de um possível futuro conkato com a Administração pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital,
pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
Íinanceira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão í126/20í0-segunda
Câmara.TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
5.4.4.10. ApresenraÍ CERTTDÂO NEGATTVÂ DE FALÊNCh OU RECUPERAçÃO JUD|C|AL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30 (trinta) dias.;
5.4.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior nâo tenha
auÍerido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço
Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercicio social na forma do item anterior, conforme
art. 1.179 § 20 do Código Civil e aí. 18-A §10 da Lei Complementar ao 12312006, entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual),
para comprovar tal condição.
5.4.4.12. Garantia de manutenção da proposta, conespondente a aproximadamente 1olo (um por
cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 2.096,27 (dois mil e noventa e sies reais e vinte e
sete centavos),
5.4.4.13. A garanlia de manutençâo de proposta, quando não recolhida em moeda conente nacional,
mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 120 (cento e
vinte) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços:
5.4,4.13.1. A licitante poderá optar por uma das seguinles modalidades de garantia: caução em
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garanlia ou por Íiança bancária;
5.4,4.13.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão eÍetuar depósito ou transÍerência
bancária para a Agência no 0237-2, Conta Conente N0 5452-6, Banco do Brasil, cujo comprovante deve
ser apresentado junto com a documentação reÍerente a habilítação. Não serão aceitos comprovante
de depósito em envelopes;
5.4.4.13.3. Caso a modalidade de garantia recair em TíTULOS DA DÍuDA púBLrcA emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das
seguintes comprovações:
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a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de
balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses
data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo

Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data conespondente ao prazo de validade da proposta de preços.

c) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a PreÍeitura

Municipal de Crateús o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude,

se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

d) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no

balanço patrimonial da licitante.

5.4.4.13.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emtida por banco ou

instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, o licitante
entregará o documento no original ou cópia autenticada, fomecido pela instituição que a concede, do
qual deverá obngatonamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara,
constarl

1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Crateús
2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de no 01512022 SEINFRA
3. VALOR: R$ 2.096,27 (dois mil e noventa e seis reais e vinte e sete centavos)
4. PRAZO DE VALIDADE: 120 (cento e vinte) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou,

automaticamente, após o prazo de validade da carta.

5.4.4,13.5. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deuerá Íazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no
minimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
5,4.4,13.6. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada
as Íases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classiÍicação (Propostas Comerciais), para

as empÍesas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada
no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possiveis contratos.
5.4.4.13.7 . Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela

LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Cademeta
de Poupança, calculada "pÍo rala die".

5.4.4.13.8. A garantia da proposta poderá ser executada;
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não Íirmar o contrato.

5.4.5- QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA:
5.4.5.1. Prova de inscrição ou registro da licitante e do profissional técnico, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA).

5.4.5.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente de pessoal/corpo técnico, na data
prevista para a licitaçã0, profissional(ais) de nivel superior na área de engenharia civil, detentor (es) de
atestado de responsabilidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

devidamente registrados no CREA da região onde os serviços Íoram executados, acompanhado da
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, que comprovem ter o(s) profissional(is) executado serviços

f
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em caracteristicas técnicas semelhantes as do objeto ora licitado, atinentes as respectivas

maior relevância.

5.4,5.2,1, Para fins da comprovação de trata esse subitem são consideradas parcelas de maior

b) Pavimentação em pedra tosca sem rejuntamento (agregado adquirido) - quantitativo mínimo de '1.200m';

c) Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto,30 cm base x 10 cm altura.

AF_06/2016 - quantitativo minimo de 430m.

5.4.5.2.2. JUSTIFICATIVA PARA OS íNDICES DE MAIOR RELEVÂNCA
Para fins de verificação da qualificaçâo técnica, a Administraçáo poderá exigir dos licitantes a apresentaÉo
de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica. Visando preservar a

competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válida relativamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto, nos termos do art. 30, inc. l, § 1o da Lei no 8.666/93.

(...,

l- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data preüsta para entrega

da proposta, profissional de nÍvel superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execuÇão de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente
às parcelas de maior Íelevância e valor siqnificativo do obieto
da licitacão, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;
(..)

§ 2e As parcelas de maior relevância técnica e de valor
siqnificativo, mencionadas no paráqrafo anteÍior, serão
deÍinidas no instrumento convocatório. (Redacão dada oela Lei

n" 8.883, de '1994). GnÍo nosso.

Cabe à Administração indicar no edital da licitaçã0, qual é a parcela de maior relevância técnica e valor

significativo, pois é com base nela que o licitante irá demonskar sua capacidade técnica.

A formação desses conceitos deve ser ferta em vista da determinação constitucional constante do inc, XXI

do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente poderá exigir das
licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis ao cumprimento das

obrigações inerentes ao futuro contrato,

Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais para realizx tais exigências adotando

como referência no caso em tela a PoÉaria DNIT no 108 de 01/022008, que "Determina que a exigência

de Capacitação Tácnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e Íinanceira contidos no objeto a

ser licitado', e assim estabelece:

Art. 10 Determinar que a exigência de Capacitacão Técnica se
restrinia aos itens de maior relevância técnica e financeira

ti em número máximo de 8

Íoito) e não superior a Ícinouenta oor centol das
quantidades licitadas o servico esoecíÍico

lncluido a Lei no 8.883 de 1994
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a) Assentamento de guia (meio-flo) em trecho reto, confecionada em concreto pré-fabricado,

100x15x13x30 cm, para vias urbanas, AF_06/2016 - quantitativo mínimo de 390m;

Art. ?Os itens de maior relevância são entendidos como
aqueles que constem do obieto licitado em valor iqual ou
superior a 4% (ouatro Dor centol. G/fo nosso.

tí,
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Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é

vigente legais,

procedimento Licitatório, busca selecionar proposta que traga segurança quanto a execução dos serviços.-
ora licitados, evilando assim frustrações por contratar com empresas incapazes de tocar o contrato.
5.4.5.3. Não serão aceitos atestados de Fiscalizaçã0, Supervisã0, GeÍenciamento, Controle Tecnológico ou
Assessoria Técnica de Obras.

5.4.5,4. As Certidoes de Acervo Técnico apresentadas deverâo constar, obrigatoriamente, os nomes dos
profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de execução dos serviços
e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados;
5.4.5.5. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão figurar
como responsáveis técnicos da Licitante, podendo ür a serem substituidos em caso de fato superveniente
por outÍos, desde que sejam igualmente qualiÍicados e, desde que sejam previamente autorizados pela
Administração Municipal;
5.4.5.6. Entende-se, para fins desle Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato
social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, deüdamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não Íor socio e/ou diretor da empresa, a comprovaçâo se dará medianle a
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - deüdamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço.
5.4.5.7. No caso de duas ou mais licitantes apÍesentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovaçao de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.
5.4,5.8. Declaraçâo conÍorme o estabelecido no Art. 30, parágraÍo 6' da Lei n'8.66ô/93 e suas alteraçôes,
que dispõe da instalação de canteiÍos, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a
realização do objeto da licitação, com relação explicita dos equipamentos e pessoal.

5.4.6 - RELATIVo AOS DEitAtS DOCUÍTIENTOS DE HAB|L|TAçÂO:
5.4.6.1 - Declaração de que:

r' DeclaÍação expressa de que atende ao disposto no Art. 7', inciso )üXlll da CF/88, conforme modelo do
Anexo lV.
/ Expressa de integral concordância com os termos desle edital e seus anexos;/ Sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declaraÍ oconências posteriores, (art.32, §2o, da Lei n." 8.666/93.

5.4.6.2. Todos os documentos necessários à participaçao na presente fase deverão ser apresentados em
original, cópia autenticada por cartório competente, publicação em Orgão Oficial ou autenticada pela
Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.6.3. Cada folha deverá mnesponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam Íeitas
na mesma folha, todos perÍeitamente legiveis.
5.4.6.4. Caso na autenticaçáo conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
5.4.6.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas
como forma de ilustração das propostas de preço.
5.4.6.6. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil-
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do Brasil, por tradutor juramentado,

5.4.6.9. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do
documento pela lntemet, a Comissão Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através
de consulta eletónica.
5.4,ô.10. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
Íuncionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentaÍ o referido documento constando o termo final de seu periodo de validade coincidindo
com o periodo da paralisação e deverá, quando do término da paralisaçã0, sob pena de ser inabilitada
supervenientemenle, levar o documento à Comissão Permanente de Licitação nas condições de
autenticação exigidas por este edital, para que seia apensado ao processo de licitação. Caso o processo já
tenha sido enüado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o
mesmo se proceda.

5.4.6.11. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, se for a
FlLlAL, todos os documenlos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.4.6.'12. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação,
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.
5.4.6.13. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descriçoes
anteÍiores, defeituosos quanto ao seu conleúdo e forma e ilegíveis serão INABILITADOS, sendo
eliminados, não podendo participar da fase subsequente do processo licitatóÍio.
5.4.6.'14. Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope 'A', não sendo admitido
posterioÍmente o recebimento de qualquer ouko documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitaçã0.
5.4.6.15. A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificaçã0, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, náo o fazendo, ser inabilitada.
5.4.ô,16. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS
6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de
Habilitaçã0, até a hora e dia preüstos neste Edital, as PROPOSTAS DE PREçOS devendo ser
confeccionada no minimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na
parte extema os seguintes dizeres:

A PREFETÍURA TU}IICIPAL DE CRATEÚS CE
(TDENTTFTCAçÂO DA EMPRESA)
EilVELOPE rf 02 - PROPOSTA DE PREçOS
TOMADA DE PREçOS t{o 01t2022 SE|NFRA.

6,2. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma única via
datilografada/ digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

6.3. AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÃO, Atr{DA, CONTER:
6.3.'1. A razâo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
6.3.2. Assinatura do Representante Legal e do proÍissional técnico - do engenheiro, contendo o número da
Carteira do CREA desse profissional;

Por Você

5.4. ainda, além das exigências
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5.4. à parti sente certame licitatóri
líng pelos nsulados e traduzidos
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6.3.3, lndicação do prazo de validade das propostas, não infenor a 60 (sessenta) dias, contados

apresentação das mesmas.

6.3.4. Preço unitáno e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algaris

extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e
incidentes direta ou indiretamente no Ob.ieto deste Edital
6.3.5. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do
engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA desse proÍissional:

6.3.5.'1. Plânilha de Orçamento, contendo os preços unitários, quantitativos e preços totais de todos os itens
constantes do Projeto Básico, onde estarão contidas todas as despesas necessárias para a execução dos
serviços, inclusive as salariais, totalização dos encargos sociais e trabalhistas, despesas adicionais, BDI e

totalização de impostos e taxas;
6.3.5,2. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no oíçamento;
6.3.5.3. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços;
6.3.5,4. Planilha de Composição Analítica do BDI;

6.3.5.5. Planilha de Composições de Preços Unitários para todos os serviços descritos no Orçamento
Básico;

6,3,5.6- Planilhas de Composição de Encargos Sociais;
6.3.6. Na elaboração da Proposta de Preç0, o licitante deverá observar as seguintes condições: 0s preços

unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento Básico deverão incluir todos os
custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilizaçâo de equipamentos, mão-de-obra,
encaÍgos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
6.3.7. Conerão por conla da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em
sua proposta.

6.3.8. Oconendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso
de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário,
6.3.9. Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital,

e que serão executados conÍorme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de
até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviç0.
6,3,10. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 'BONIFICAÇÃO E

DESPESAS INDIRETAS - BDl", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de
preços.

6.3,11, Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS
SOClAlS", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços.

ô.3.12. Os valores serão aplicados como constante conforme discriminados no anexo V (Projeto Básico),
sendo que na formulação da proposta a licitante deverá computar todas as despesas e custos relacionados
com os trabalhos a serem executados, inclusive os de natureza tributária, trabalhista e previdenciária,

ficando esclarecido que a Prefeitura l/unicipal de Crateús, não admitirá qualquer alegação posterior que

vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou
majoração dos encargos fiscais.
6.3.13. 0s valores deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição
de pagamento e de reajuste do valor dos mesmos de acordo com o critério indicado na minuta do contrato.
6.3.14. Para a correta elaboração da proposta, a licitante deverá examinar atentamente todos os
documentos da licitação. A apresentação da Proposta implica, necessariamentê, na aceitaÇão, integral e
sem restrições, de todas as condiçôes estabelecidas neste Edital e seus anexos.
6,3,15. Em nenhuma hipotese legalmente não prevista, será concedido Wazo pa,a apresentação ou
complementação de documentos. A falta de qualquer dos elementos exigidos para o Envelope ll acarretará
a desclassificação da licitante.
6.3.16. Não serão aceitos quaisquer benefícios após a abertura das propostas.

6.3.17. 0 preço de cada serviço proposto deverá conter todas as despesas com mão de obra e encargos
sociais - inclusive adicional de insalubridade, squros, e demais encargos necessários - materiais,
Íerramentas e equipamentos, custos com o controle tecnológico e laboratorial, quando necessários, tributos
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conforme solicitada acima.

6,3,18. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entÍega deÍinitiva, nos

termos do disposto no art. 6'18 do Código Civil.

6.3.19. Será desclassificada a proposta que:

6.3.19.'1. Não estiverem em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
6.3.19.2, Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar inegularidades ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento;

6.3.19.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Proleto Básico ou anexos;
6.3.19.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive Íinanciamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

6.3.'19.5. Apresentar, na composição de seus preços:

6.3.19.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossimil;

6.3.19.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

6.3.19.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade
dos serviços.

6.3.19.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de
referência discriminados neste edital.
6.3.19.5.5. Será igualmente desclassifrcada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se
inexequivel a proposta de preços que comprovadamente for insuÍiciente para a cobertura dos custos da
contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórjos ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatóno da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propÍiedade do próprio licitante, para os quais ele Íenuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.3.19.5.5,1. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 10 e 20 da Lei n'
8.666, de 1993.

6.3.19.5.5.2. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da lei

8.666, de 1993.

6.3.20. Quando o licitante apresentar preço final inÍerior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassiÍicação por inexequibilidade, será obrigatória a
realizaçáo de diligências para o exame da proposta.

6.3.21. Oualquer inleressado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.
6,3.22. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos
os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especifica@es, memonais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art.
'13, ll do Decreto n.7.983/2013.
6.3.23. As alíquotas de kibutos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na

legislação tributária;
6.3.23.1. 0s tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o lmposto de Renda de Pessoa

Juridica - IRPJ e a ContÍibuiçao Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluidos no BDI;

6.3.23,2. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS
devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuiçÕes sociais comprovando que os percentuais

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI conespondem à média dos percentuais efetivos recolhidos
em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3' das Leis '10.637/2002 e
10.833/2003, de Íorma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os
beneficios tributários concedidos pela legislação tributária.
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federais, estaduais e municipais, atentando as especificações técnicas contidas neste Edital,

Prefeitura Municipal de Cratêús - CE, necessários à perfeita execução de todos os serviços, assim

sua remuneração e lucro.

Obs.: Para cada item de serviç0, deverá ser apresentada sua respectiva composição unitária de
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6,3,23.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de I

COFINS, discriminados na composição do BDl, compatíveis as alíquotas a quê êstão obrigâdes e

coníorme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006,

6.3.24. Enos materiais no preenchimento da planilha não sáo motivos suÍicientes para a desclassifi

7.0 - DO PROCESSAMENTO DA LTCTTAçÃO

7.1 - A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art.43 da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
7,3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município,

constarão obrigatoriamente da respectiva ata,

7.4 - E facultado à Comissão ou autoridade supenor, em qualquer Íase da Licitação, promover diligência

destinada a esclarecer ou complementar a instruçâo do processo, vedada a inclusão de documentos ou
infoÍmações que deveria constar originariamente da proposta.

7.5 - Será lavrada ata circunstanciada durante todo o Íanscorrer do processo licitatório, que será assinada
pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conÍorme dispõe § 10 do art.43 da Lei de Licitaçoes,
7.6 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será
realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.

7.7 - Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se Íazer representar por, no máximo, 02
(duas) pessoas.

7.8 - 0s membros da Comissão e 03 (três) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes
dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de
Preços apresentados;
7.9 - Recebidos os envelopes"A" DoCUMENTOS DE HABILITAÇÃo, 'B""PRoPOSTA DE PREÇoS',
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes reÍerentes à documentaçã0.
7.10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessâo, o resultado da
habilitaçã0, ou convocar outra para esse Íim, ficando cientificados os interessados;
7.11 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissã0, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1,

alinea 'a", da Lei de Licitaçôes, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preç0s",

lacrados,

7.12 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e
pelas licitantes presentes.

7,'13 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n0 8.666/93.
7.14 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo deconente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

8.0 - DO CR|TÉRO DE JULGAMENTO
A) - AVALTAÇÃo DoS DoCUMENTOS DE HAB|LTTAÇÃo - ENVELOPE 'A'
8,'l - Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informa@es prestadas, bem
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das
propostas apresentadas,
8.2- A habilitaçáo será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada as
exigências peÍtinentes á Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação
Econômica e Financeira.

B) - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B-

8.3 - A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso l, § 1"
do art. 45 da Lei das LicitaçÕes.

proposla, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço

atendidas as demais condiçÕes de aceitabilidade.

{
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8,4 - Seráo desclassificadas as propostas:

8.4.1 - Que não atenderem as especiÍicações deste Edital de Tomada de Preços;

8.4.2 - Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou
(na Íorma do Art. 48 da Lei de Licitaçôes), ou superiores ao valor estimado para esta licitação,

item 1.2 deste edital;

8.4.3 - Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências

deste Edital;

8.4.4 - Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numérjcos e por extenso, estes

últimos.

8.4.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não preüsta nesta ToI\IADA DE PREÇoS, nem
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

8.4.6 - 0s enos de soma e/ou multiplicaçá0, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado

nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma

alguma, como motivo para desclassiÍicação da proposta.

8.4.7 - Será declarada vencedora a proposta com MENOR PREçO GLOBAL entre as licitantes

classiÍicadas;

8.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123,

de 14 de dezembro de 2006, a comissáo de licitação aplicará os criténos para desempate em favor da

microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte Íorma:
8.4,8.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor
preço.

8.4.9 - Para eÍeito do disposto no 8.4.8.1, oconendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

l- a microempresa ou empresa de pequeno poÍte mais bem classiÍlcada poderá apresentar proposta de
preço infeíor àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de
preclusã0, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll- Não oconendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste
item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.4.8.1 deste
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos

cada, sob pena de preclusão;

lll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.4.8.1 deste Edital, será realizado sorteio para

deÍinir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
8.4. 10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.4.9 deste edital, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

8.4.11 - 0 disposto no item 8.4,9 somente se aplicará quando a melhor ofeÍta inicial não tiveÍ sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

e. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO
9.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do julgamento deste Edital, com classificação das
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram.

9.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de
preços seja classificada em primeiro lugar sáo de competência do gestor (a) da secretaria solicitante.
9.3 - O (a) Gesto(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar
o presente processo, por razões de interesse público deconente de fato superveniente
devidamente comprovado, bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e mediante fundamentação escrita.
9,4 - A homologação, conforme se verifque a necessidade, poderá ser sujeita, ainda, à aferiçâo das
infoÍmações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção in loco na sede da
empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento, incluindo sua identifcaçâo
extema e identificação de pessoal executando serviços durante o horário normal de funcionamento.

8.4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários e

estabelecidos no Anexo V - Projeto Básico, deste Edital;

(



10,0. DO CONTRATO
í0.1 - Será celebrado instrumento dê ContÍâto, conforme minuta anexa ao presente edital

Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 02 (dois) dias uteis, a pa

convocação encaminhada à licitante vencedora.

10.2 - A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no

subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades

previstas no item 17,1, sub-alínea "b.1'do Edital;

10.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo,
bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
10.4 - O prazo de convocação a que se refere o subitem 10.1, poderá ter uma única pronogação com o
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo lustificado e aceito pela

Administraçã0.
10.5 - E facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o'Termo de Contrato" no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação
estabelecida pela Comissã0, para ÍazêJo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiÍo

colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ne 8.6ô6/93 e suas alteraçÕes posteriores.

11.0 - DOS PRAZOS
'11.1 - 0s serviços objeto desta licitaçâo deverá ser executados em até 90 (noventa) dias, contados a partir

do recebimento da ordem de serviç0, podendo ser pronogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
11.2 - Os pedidos de pronogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condi@es propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Secretaía da lnfraestrutura de Crateús.
11.3 - 0s pedidos de pronogação de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnftaestrutura de Crateús até '10

(dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
11.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de Íorça maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnfraestrutura de Crateús, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

12 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÔES AO CONTRATO
12.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem
necessários, até o limite conespondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no

caso particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do
contrato nos termos do art. 65, parágrafo 10, da Lei no 8,666/93.
12.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao
contrato, após o que será efetuado o pagamento.

13 - DO PAGAMENTO, DO REAJ STAMENTO E REEQUILíBRO ECONÔMrcO.FINANCEIRO
13.1. As condições de pagamento, reajustamento e reequilíbrio econômico-Íinanceiro eslão preüstas no
Anexo lll Minuta do Contrato

14 - DOS RECURSOS ORçArrENTÁR|OS
'14.1 - Os recursos para a execução do objêto da presente licitação corerão à conta das DotaçÕes
Orçamentárias especificadas no preâmbulo deste edital.

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
'15.1 Dos atos decoÍrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úleis, a contar da intimação do ato, contados da data da
publicação na imprensa oÍicial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1o de Lei no 8,6ô6/93,

data

f
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imediatamente após a lavratura da respectiva ata, Se presentes os prepostos dos licitantes no ato
foi adotada a decisã0, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
15.2, lnteçosto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no pnzo
(cinco) dias úteis
'15.3. 0s recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente aÍÍazoada e subscrita
representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Crateús.
'15.4. 0s recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,

182'1, Planalto, Crateús - CE, de 2'a 6'feira, no horário de th às'12h, em dias de expediente do órgão ou
pelo e-mail: cplcrateus@gmail,com.
15,5. 0 recurso será dirigido à (s) Secretaria(s), por intermédio do (a) Presidente (a), o(a) qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazêlo subir,
devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proÍerida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresêntados fora do prazo legal e/ou subscritos por representanle não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante,
15.7. Não será concedido pÍazo pa,a recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
15.8, O recurso terá efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recuÍso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,
'15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente ou Secretário(s) - em sede recursal
será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão
e da Prefeitura de Crateús, como também na forma original da publicação do aviso de licitação.
'15.11. 0s autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede
da Comissão de Licitaçã0.
15.12. DA F0RMALTZAçÀO DO RECURSO ADMtN|STRATtVO:
a) 0 pedido de objeÇão deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor
de licitação no prazo estipulado no item '15.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão
enviará resposta ao pedido.

b) Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seouintes reouisitos:
l) 0 endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús;
ll) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificaçã0, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalÍcio;
lll) 0 fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
lV) 0 pedido, com suas especificaçôes.
15.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão
conhecidos,

16 - DAS TMPUGNAçÔES
16.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma inegulandade, devendo
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de
habilitaçã0, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;
16.2. Decairá do dirêito de impugnar os termos do editâl o licitante que não o flzer até o segundo dia útil que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitaçã0, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso;

16.3, Os pedidos de esclarecimento ou impugnações poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: cplcrateus@gmail.com, ou poÍ petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de
licita@es situado a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, e deverão atender às seguintes
exigências:
16.3.'1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas na última;

MUNI(IPIO
VERDE
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16.3.2. Alegaçoes Íundamenladas, e se for o caso, pedido instru
Íizerem necessário;
16.3.3. Se interposta por pessoa Íísica, petição deverá ser aa

documento de identidade de seu signatário;
16.3.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a d
nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/conelação de quem interpôs o pedido pela empresa;
16.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsilo em julgado da decisão a ela pertinente;
16.5. Acolhida à petição contra o ato convocatóno será designada nova data para a realizaçáo do ceÍtame;
16,6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com
artigo 41, parágrafo í0, da Lei N0 8.666/93 e alterações subsequentes.

17.0 - DAS SAr.rÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

17.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a préüa deÍesa, a
Administração poderá aplicar à contratada, as seguintes sançôes:
a) Advertência.

b) Multas de:

b,1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor conkalado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o
contrato denlro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notifcação feita pela
CONTRATANTE

b.2\ 0,3/" (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumpÍida do Contrato, por dia de atraso na
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cenlo) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do
pacto, a citério da Secretaria da lnfraestrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso superioÍ a 30 (trinta)
dias na execução dos serviços.
b.4) Os valores das multas reÍeridos neslas cláusulas seráo descontados 'ex-offício' da contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à
Secretaria da lnfraestrutura de Crateús - CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;
c) Suspensâo tempoÍária do direito de participar de licitação e impedimento de conlratar com a
Administraçã0, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos deteÍminantes da punição ou até gue a contratante promova sua reabilitaçã0.

18.0 - DAS oBR|GAçOES DA CONTRATANTE
18,1. As obrigações da Contratante estão previstas no Anexo lll Minuta do Contrato.

't9 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
'19.1. As obrigaçôes da Contratanle estão pÍevistas no Anexo lll Minuta do Contrato.

20. DAS RESCISÔES CONTRATUAIS
20.1. Dos critérios para rescisões contratuais estâo previstas no Anexo lll Minuta do Contrato

21 - DAS DTSPOS|çÔES FtnAtS
21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condiÇoes estabelecidas nesta TOÍv|ADA
DE PREÇOS,

21.2. Esla licitação poderá ser em caso de feíado, transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e local.

21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da
Prefeitura Municipal de Crateús, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira.
21,4. Conforme a legislação em vigor, esta licitaçâo, na modalidade Tomada de Preços poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer Íase do processo;

PNETEIÍURA DE
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b) revogada, por conveniência da Administração, deconente de motivo supeÍveniente, pe

suÍiciente para justificar o ato;

nicef

21.5, 0s casos omissos serão resolvidos pela Comissâo Permanente de Licitação nos termos da
pertinente.

21.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários das 08:00 às 12:00 horas, ficandohs atttos'
do presente processo administralivo de Tomada de Preços à disposiÇão para üstas e conferência-dos
interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE, no site
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e https://www.crateus.ce.gov.br/licitacao.php - Portal de Licitações
do Município de Crateús.

22. DO FORO
22.1. Fica eleito o foÍo da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adminiskativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús - CE, 3 de novembro de 2022,

ANTÔNIO FERNANDE SJúuron
Presidente da Co nente de Licitação

MUNICIPIO
VERDE
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Local e data

A
PreÍeitura Municipal de Crateús
Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOiIADA DE PREç0S N" 0í5/2022 SEINFRA.

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Tomada de Preços N. 01512022
SETNFRA, cujo objeto é a CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS DE
PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO NAS SEGUINTES RUAS: RUA MENINO
JESUS, TRAVESSA LIIVIA CAMPOS E RUA JOSE CORIOLANO, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DA
INFRAESTRUTURA DO MUNICíP|O DE CRATEÚS - CE, conforme pÍojeto e orçamento em anexo, peto
preço global de R$

Prazo de lnício dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contarda emissão de Ordem de Serviç0.
Prazo de Execução dos Serviços: 90 (noventa) dias, conlados da assinalura da ordem de serviço.

Observações:

' O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no
anexo I - Projeto Básico deste edital.

' lndependente de declaração expressa Íica subentendida que no valor proposto estão incluidas todas as
despesas necessárias à execução dos seÍviços, inclusive as relacionadas com:
. Materiais, equipamentos e mão{+obra;
. Carga, kanspoÍte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários e oulros;
. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

' Seguros em geral, bem como encargos decorrenles de fenômenos da natureza, da infortunistica e de
responsabilidade civil para quaisquer danos e pre.juizos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados
direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;

Caso nos se.ja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo
determinado no documento de convocaçã0, indicando para esse fim o(a) S(a).

portador (a) da carteira de ldentidade n'
e CPF n' como representante legal desta empresa

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 ísesseírÍa) dias conidos, a contar da data
da abertura da licitaçâo.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo mm todas as condiçoes estabelecidas no Edital da
licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatuÍa do(a) representante,

>L

Pf,EFEITURA DE

(PAPEL TrMBRÂDO DA PROPONENTE)
ANEXO I- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Prezados (as) Senhores (as),
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ÂNEXO À CARTA PROPOSTA - PLANILHA DE QUAi'ITITATIVOS

01. PLANTLHA ORçAMENTÁRn:

ITEM QTDE UNIO
VALOR

UNITARIO TOTAL

VALOR TOTAL

OBS: ANE/úR CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO CONFORME PROJETO BÁSICO

unicefMUNICIPIO
VERDf

ESPECTFTCAçÃO
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃ O INDEPENDENTE DE PROPO STA

tF:l§§t

l;r !i

Local e data

Ao Presidente da CPL PreÍeitura Municipal de Crateús

Ref. (... Tomada de Preços ...) n", 015/2022 SEINFRA

(Entidade) - inscrita no CNPJ sob o n0 o sediada na (endereço neste ato representada pelo seu
representante legal, o(a) Sr.(a) (nome completo) inscrito(a) no CPF sob o n' portado(a) da
cédula de identidade n' DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apÍesentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer

outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer ouko participante
potencial ou de fato do presente cedame, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa nâo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame antes da adjudicação do
objeto da referida Iicitação;

e) que o conteúdo da pmposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,

discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abeÍtura oficial das propostas e;

(uF), .,... de de2022

DECLARANTE

PREf EITURA DE

0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaÍação e que detém plenos poderes e
inÍormações para fi rmá-la.

A_
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CONTRATO NO

ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO NO

SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL D

DA SECRETARIA OA

COM A EI'PRESA
PARA O FI]ú QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

0 MunicÍpio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n0

07.982.036/000'l-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE,

através da Secretaria da lnÍraestrutura, neste ato representada pelo respectivo Secretário Sr. Agileu de Melo

Nunes, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na.,........,
inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) ...,...,..,..,, portador (a) do CPF/MF
f,o ,..,......,....,, ao Íim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de

Tomada de Preços n0 01512022 SEINFRA, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.6ô6/93 e

suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir

ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1,1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n" 01512022 SEINFRA, na Lei n0 8.666/93 e suas

alteraçôes posteriores, a e na proposta de preços da contratada.

CLAÚSULA SEGUNDA- DO OBJETO
2.1- 0 presente contrato tem por objeto a CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E[/ PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO NAS SEGUINTES RUAS: RUA
MENINO JESUS, TRAVESSA LIMA CAMPOS E RUA JOSE CORIOLANO, JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA DO MUNICíP|O DE CRATEÚS - CE, parte integrante deste processo.

CLAÚSULA TERCETRA. DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$

3.2- O contrato terá um prazo de vigência por 90 (noventa) dias contados a partir da data da assinatura,
podendo ser pronogado nos casos e formas previstos na Lei ns 8.666, de 21 de.junho de '1993 e alteraçoes
posteriores.

cúusulA euARTA. DAs coNDrçoES DE PAGAMENTo
4,1 - As medições deverão ser elaboradas mensalmente pela contratada de acordo com o Cronograma Físico

Financeiro do serviç0, de comum acordo com a Íiscalização e entregues na Prefeitura Municipal de Crateús,
até o antepenúltimo dia útil do mês. Para isso, devem ser considerados os serviços executados somente até o

segundo dia anterior a esta data da entrega. As medições não enÍegues até esta data serão cadastradas

como de valor zero e o valor referente a esse período, será automaticamente transferido para o período

posterior.

4.2 - A Íatua constará dos serviços eÍetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o
quantitativo eÍetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de mediçáo;

4,3 - A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de
regularidade para com os encargos pÍevidenciários, trabalhistas e fiscais.

CE, ATRAVÉS
INFRAESTRUTURA,

MUNIcíHo
VERIlÉ
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4,4 - Caso a mediÇão seja aprovada pela Secretaria da lnfraestrutura, o pagamento será eÍetu
(trigésimo) dia após protocolo da fatura pelo (a) contratado(a), junto ao setor competênte
Municipal de Crateús.

cúusulA eurNTA - Do REAJUSTAMENTo DE pREço E Do REGTME DE ExEcuçÀo
5.'1 - Os preços são Íirmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratliis poderão ser reajustados,
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - lndice Nacional da Construção
Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.
5.2 - A aplicação do reajuste se fará a partir do 13' mês após a data-limite da apresentação da proposta de
preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por '12

meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.
5.3 - A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e
os possíveis reajustes, calculados a partir desta.
5.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato
do principe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida
a relação que as artes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
5.5 - 0 Regime será de execução indireta, com empreitada por preço global.

cúusuLA sExrA. DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRh E DA FoNTE DE REcuRSos
6.1- As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 1010.26.782,0332.1051 - Construção\Paümentaçáo\Recuperação de vias urbanas, fonte de recursos
700.0000.00 - Outras transferências de convênios ou repasses da Uniã0,
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de despesas
no 4,4.90.5'1.00 - Obras e lnstalaçôes.

cúusuLA sÉnMA - DAS ALTERAçoES coNTRATUAts
7.1- À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem
necessários, até o iimite corÍespondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no caso
particular de reÍorma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), manlendo-se as demais condições do contrato
nos teÍmos do art. 65, parágrafo 1", da Lei n0 8.666/93.

CúUSULA OITAVA. DoS PRAzoS
8.1-0s serviços objeto desta licitação deverá ser executados por g0 (noventa) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de serviç0, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.ô66/93 e suas alterações.
8.2-0s pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma Íisico-financeiro adaptado às novas condiÉes propostas. Esses pedidos serão analisados e
.lulgados pela fiscalização da Secretaria da lnfraestrutura de Crateús.
8.3-0s pedidos de prorrogaÉo de prazos serão dirigidos a Secretaria da lnfraestrutura, até 10 (dez) dias antes
da data do término do prazo mntratual.
8.4- Os aÍasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria da lnfiaestrutura de Crateús, não serão considerados como
inadimplemento conÍatual.

cúusulA NoNA. DAs oBRtGAçoES DA CoNTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao pleno
cumprimento das obrigaçóes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns 8,666/93 e suas
alterações posteriores;

MÚNICIPIO
VERDE
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9.2- Fiscalizar e acompanhar a execuçâo do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada

diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscai
Setor Competente.

com a execução do ob

s /Faturas deüdamente

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBRTGAçôES DA CoNTRATADA
10.1- Executar o objeto do ContÍato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Tomada

de Preços, no Termo Contratual e na proposla vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contÍatual, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condiçôes de habilitação e qualificação eigidas na Lei de Licitações;
1 0,3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

10.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.5- Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que Íorem solicitados pela contratante;
'10.6- Responder perante a PÍefeitura Municipal de Crateús, mesmo no caso de ausência ou omissão da
Íiscalizaçã0, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou Íatos lesivos aos seus interesses, que possam

interferir na execução do contÍato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários
seus. a responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contratada adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autondades competentes e
das disposições legais vigentes;
'10.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contratada
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da conlratante, fazer
uso de quaisquer documentos ou informações especiÍicadas no parágraÍo antenor, a não ser para fins de
execução do contrato;
10.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irÍegularidades apontadas pela contratante;
10.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, diÍeta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços conlratados inclusive
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da PreÍeitura Municipal de Crateús por eventuais
auluaçôes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CoNTRATADA, com referência às
suas obrigações, não se transÍere a Prefeitura Municipal de Crateús;
10.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
10.1í- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que íorem causados à Uniã0, Estado,
Municipio ou terceiros, decoffentes da prestação dos serviços;
'10.'12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;

10,13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às pÍecauções para

evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação Íederal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O.U. de 13102198;

10.'14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e lerceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou conkatados;
10.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir eslabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas internacionais
pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaÇão, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de
sua fabricaçã0, garantindo seu perfeito desempenho;

MUNICIPIO
VERDE

rrl
I'



PR€FEIIURA DE

tarsndo *lais Por você

d) Registrar o Conkato decorrente desta licitação no CREA, na Íorma da Lei, e apresentar o comp
"Anotaçâo de Responsabilidade Técnica - ART' conespondente, antes da apresentação da p
perante a Prefeitura Municipal de Crateús, sob pena de retardar o processo de pagamento;

cúusuLA DÉcrMA.pRrMErRA - DAS sANçoES ADrflNrsrRATrvAs
1í.'1- Pela inexecução lotal ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:

,1 .\.\o'-*a'â
â'F i* "É
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b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b,2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na

entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a

critério Secretaria da lnfraestrutura de Crateús - Ce, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega
dos produtos.

b.4) 0s valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados 'ex-offício" da contratada, mediante
subtração a ser eÍetuada em qualquer Íatura de crédito em seu favor que mantenha junto à SecretaÍia da
lnfraestrutura de Crateús - Ce, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

CúUSULA DÉCIMA.SEGUNDA - DAS REscIsoES GoNTRATUAIS
12.1 - A rescisão contraluai poderá ser:
'12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as consequências
contratuais ê as previstas em lei, nos termos do arl.. 77, ficam reconhecidos os direitos da administraçã0,
consoante art. 55, lX da Lei n. 8.66ô/93
12.3 - Determinada por ato unilaleral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a Xll
do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12,5 - Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei n0 8.ô6ô/93, sem que haja culpa do
contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.6 - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art, 80,
incisos I a lV, ambos da Lei n" 8.66683.

CLAÚSULA DECTMA TERCETRA - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÀO DA EXECUçÃO DO
CONTRATO
13.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a), xxxxxxxxxnx
especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )«»«, de acordo com o estabelecido no Art. 67
da Lei 8.66ô/93, doravante denominado (a) Ílscal de contrato.
13.2. A execução do contrato será acompanhada pelo ConÍatante, por meio da Fiscalização do setor de
Engenharia do Município de Crateús, que exercerá ampla e inestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em
toda a área abrangida pela construção, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.
13.3. As vistorias efetuadas pelo ConÍatante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável pela
obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo Íiscal da contratante e pelo engenheiro responsável
pela obra.
13.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização do setor de
engenharia do Município de Crateús impugnará as respectivas etapas, discriminando por meio de termo as

,*-
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'13.6. A Contratada deverá Íacilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem como a

verificação de materiaisiequipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou

dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros.
13.7. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso de não ser
atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço conespondente,
qualquer reclamação sofre deÍeito em serviço executado ou em material/ equipamento adquirido.
13.8, Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e aprovada pela

autoridade superior,
'13.9. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível, com a obra
ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscrição junto

ao CREA. Este engenheiro Íicará à disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá akibuição de
acompanhamento técnico de todos os serviços. 0 nome desse profissional constará da Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato.
13.10. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos proÍissionais credenciados a prestar os
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em ediÍicaçÕes

compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execução).
Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo

ConÍalante, prejudicial ao Íiel cumpnmento deste contrato.
13,1 1 . E admitida a substituição de proÍissionais por outros profissionais com formação equivalente desde que

aprovada pelo Contratante.
13,12, A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua oconência, não implica
conesponsabilidade do Contratante.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO
14.1 E permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente autorizada
pelo Municipio de Crateús. Sendo aceitas subcontrata@es de terceiros para a execução do contrato original,
estando a Contratada autorizada a subcontralar até o limite de 30% (trinta por cento) do objeto do contrato,
desde que se trate de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme aÍt. 48, inciso
il, LC 123/2006.
14.2 - Contudo, em qualquer situação, a contratada é a única e integral responsável pela execução global do
contrato.
14.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

14.4 - A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou
administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.
14.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira obediência às
condições preüstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda
ao Município de Crateús, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam aos
subcontralados motivos para reclamar indenização ou prejuízos.

14.6 E vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório, bem como a
subcontratação total do objeto.

r-i,t
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falhas ou inegulandades encontradas, ficando a Contratada, com o teÍmo, cientificada das

apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. A Contratada

falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação da

Engenharia do Municipio de Crateús.

13.5, Todas as comunicações /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão

escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.
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CLAÚSULA DÉC|MA QUTNTA - DA PUBL|CAçÂO
15.1. A publicação do presente Contralo é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficáci
parágrafo único do art. 6í da Lei Federal no 8.666/93.

CúUSULA DÉcilA sExTA . Do RECEBIMENTo DA oBRA
16,1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluida a etapa do serviço/obra e
medianle comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalizaçã0, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Conte, deÍinitivamente, pela
FiscalizaÉo do Setor de Engenharia do Municipio de Crateús, mediante lavratura de Termo de Verificação e
Aceitação DeÍlnitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, mntados da data do recebimento provisório.
Parágrafo único - O recebimento provisorio ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança da obna ou do serviç0, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

CúUsuI.A DÉCIMA SETITIA. DA GARANTIA DA oBRA
17.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art.618 do Novo Codigo Ciül
Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou deÍeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os
encargos deconentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis.

CúUSULA DÉCIMA oITAvA. DAS DIsPoSIcoEs FINAIS
'18.1- Declaram as paÍtes que este Contrato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva, do amrdo
entre elas celebrado;
'18.2'Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo.

CúUSULA DÉCI]úA NoNA. Do FoRo
19.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir loda e qualquer mntrovéÍsia
oriunda do presente, que não possa ser resolúda pela üa adminisúativa, renunciando-se, desde já, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
'19.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que
possa produzir os efeitos legais,

eÍ

Representante Legal da
Empresa

CONTRATADA

Testemunhas:
01.
Nome:

CPF/MF:
02.
Nome:

CPF/MF:

MII N ICIPTO
VERDE

Crateús - CE, _ de de 20

Agileu de Melo Nunes
Secretário Municipal da lnfraestrulura

CONTRÂTANTE

nos
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ANEXO IV

DEcLARAçÂo

b) sob as penas da lei, pana todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente para fns de
prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús - Ce, que concorda integralmente com os
termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores,
nos termos do art. 32, §20, da Lei n.0 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente,
sob as penas da Lei.

de de

urticeÍ

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa

MUNrCtpro
VERDE

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho notumo,
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho mm menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, em cumprimento ao disposto no inciso
XXXlll do art. 7 da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27
da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

A-



ANEXO tV - iTODELO DE DEC|-ARAçÃO PARA MTCROEÍúPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

(Nome/Razão Social), inscrila no CNPJ no por intermédio de seu representante
portado(a) da Carteira de ldentidadelegal, o(a) S(a) ,

no e CPF no DECLARA, sob as sançoes administrativas
cabiveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação
vigente, náo possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 30 da Lei Complementar no
'123106.

.CE, de de

(Representante Legal)

de de 20_

MUNICIPIOvEla.t t:

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO V

PROJETO BASICO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA
TOSCA SEM REJUNTAMENTO NAS SEGUINTES RUAS: RUA MENINO JESUS, TRAVESSA LIMA
CAMPOS E RUA JOSE CORIOLANO, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA DO
MUNICíPIO DE CRATEUS - CE,

MUNICIPIO
VERDE

f
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Anotação de ResponsabilidadeTécnica -ART f E Â fÉ
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ttí L ra t\r L ART OBRA /

NO CE
'i* ri e

Consetho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

- 

1. Responsável Técnico

RODRIGO HIGO SOARES MARQUES

TÍtuloprofissional: EilGENHEIROCIVIL

IN llc

RNP: 06í72í8552

Regislro: 333556CE

- 

2, Oados do Contrato

ContÍalante: PREFEmJRA IIUNICFAL DE CRATEÚS

RUA IIANOEL AUGOSTII,IHO

Complemento: Prêfêatura munlcipal

Cidade: CRATEÚS

Baino: sÃovlcE]{TE
UF: GE

CPF/CNPJ: 07.982.036/000't -ô7

N4: 5+{

CEP: {xt70o000

Contrato: Não especiÍicado Celebrado em:

Valor: R$ 't,00 Tipo de conbatante: Pessoa Juridica de Díreito hibEco

Açào lnstitucional: NENHUHA - NÁO @TANTE

RUA DNERSAS

Complemento:

Cidade: GRÃTEÚS

Data de lnício: 16lost2g22

Finalidade:

N": S/N

Bairro: CAJÁS

UF: cE CEP:5370ú0ú0

Coordenadas Geográficas: t, í

Código: Não Especificado

Proprietírio: PREFEITURA iIUNICFAL DE CRATEÚS CPFiCNPJ: 0?.982.036/0001 -67

- 

4. Atividade Técnica

1 8 - FiscaB4ação

60 - Fiscâlização de obra > TRANSPORTES > tr{FRAESTRUTURA URBANÂ > DE PAVIMENTAÇÃO
> C4.2.1.4 .EM PEDRÂ PÀRA VIAS URBA'IIAS

60 - Fiscatização de obra > oBRÂs HIDRÁuucAS E RECURSOS HÍDR|COS > STSTEMAS DE
DRENAGEM PÀRA OBRAS CIVIS > OE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CMIS >
fl5.3.1-7 - MEtO+tO

60 - FiscatizaÇão de obra > oBRAS H|DRÁUL|CAS E RECURSOS HíDR|COS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRÀS CÍVIS >
#5.3.'1.8 - SARJETA

60 - Fiscalizaçáo de oka > GEOTECNIi\ E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA >
DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.S . TERRAPLENAGEM

14 - Elaboraçao

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAç,|O > #4.2.1.1 -
EI\, PEDRA PARA VIAS URBANAS

80 - Projero > OBRAS H|DRÁUL|CAS E RECURSOS HÍDR|COS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5 3..1.7 - MEIO+IO

60 - Projeto > oBRÁS HtDRÁULtCAs E RECURSOS HíDRÍCos > stsTEMAs DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE ORENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.,I.8 - SARJETA

B0 - Proieto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3..I.9 - TERRAPLENAGEM

35 - Elaboraçáo de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVTMENTAÇÃO >#4.2.1.4 - EM PEDRA PARA V|AS URBANAS

35 - Etaboraçáo de orçamento > oBRAS HtDRÂULtcAS E RECURSOS HIDR|COS > STSTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CÍVIS >
#5.3.1 .7 - ME|O-F|O

35 - Elaboração de orçamento > oBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HíORICOS > StSTEi,tAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.,I.8 - SARJETA

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 . TERRAPLENAGEM

Quantidade

3,00

3,OO

3,00

3,00

Quanlidade

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

3,00

Unidade

un

un

un

UN

Un dade

\í

UN

un

un

UN

UN

lJn

un

UN

Após a conclusão das atíúdades técnicas o profissÍonal deve proceder a baixa desta ART

- 

5. Observagões

ART REFERENTE A PROJETO BÁSICO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃo OE oBRA DE PAVIMENTAÇÃo EM PEDRA ToSCA NA RUA IVIENINo
JESUS, TRAVESSA LIMA CAMPOS E RUA JOSÉ CORIOLANO, AMBAS NA SEDE DO MUNICIPIO DE CRATEÚS/CE.

6. Declamcóes

- Declaro que eslou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no dôcreto n.

A autenücidade desla ART pode *Í verifiÉda em: https:,//seare.sitac.m br/publico/, com a dtave: OBbDz
lmpÍeso em: 2010712022ás12,2'l:02 por:, ip: 177 í84,130 110

Íalecon6@@qea@ trg.br

Fax: (65) 3453-5804
CREA-CE
cú+lhà R4lcDl dcErg!nhàú

. ASddú. dócdÉ

Preúsão de lérmino: 24lOSf2O22

w qeace org.br

Têt: (85)3453-5800
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Anotação de ResponsabilidadeTécnica -ART f E 
^ 

f É
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 \. L 

^ 
llj L ART OBRA /

No cE20

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

52961?004.

-7. 

Entidade de Glasse

NENHUMA - NAO OPTANIE

_ 8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima HIGO CPF:0í.

, 

-de 

de

Loql

- 

9. lnformações

dêta

' A ART á válida somenle quando quitada, mediante apresentaçao do compÍovente ou conferência no site do CÍea.

- 

10. Válor

Valor da ART: R$ 88,78 Registrada em'. 25tOSl2O22 Valor pago: RS 88,78 Nosso Número: 82'1540748í

A aúúticjdâde desta ART pode ser verifi€da em: hnps:,/,lsea-ce.silac.(:m.br,lpublico/, @m a cfiâve: DBbDz

lmpteso em: 20 l07 l2O22 i§ 1 2:21 :02 por., ip: 1 77 í 84. 1 30'1 1 0

DE CNPJ: 07.962.036/0001 -67

\í

\-

wW crêacE org.br

Têl: (85) 34535800

Íalecon6@@trea@ org.br

Fax: (85) 34515804
CREA.CE
CildrÉ RqioEld.l Fbê

. Âmniá dotuá *
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Y
MEMÓRIA DE CÁLCULO RUÀ ME,NINO JESUS

OBRÂ:

PAVIMENTAÇÂO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO

tÍ)cÂI DÀ oBRÂ (BAIRRO/MUNICiHO/II0:

RUA MENINO JESUS - CAIAS - CRÂTEUS - CE

TÀBEIÀDE RETf,RôNCIÂ:

TABELA DESONERADA SEINFRA 27.7

TABELA DESONERÁDA SINAPI 04/2022

ENCARGOS SOCIAIS:

83,85orá

BDI APLICÀDO:

26,W./o

DATADÂSE:

Mi-22CRATEÚS

r.1 RSCONFORMAçÀOPATROI.AGEMDÂPI..!\TNIORMA

+

+
+

+

+

+

+

+

+

+

Efu
hicLl

qo0

I,00

2-00

3,m

4.00

6,00

7,00

8,OO

9,00

E Í.o
IdcLl
offr
I,m
z$)
3,00

4,00

5,0íl

6,00

7,00

8,00
q00

ASSENTAMENT )

n

0,m

0,$)
(t(lt

0,00

o,0o

0-00

om
í),(ú

000

0,00

0,00
nÍn
0,00
om
0,m
0,@

om
om
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0-@

0,00
q00

0,00

+

+
+

+

+

+

+

+.

+

Eú6
FtEl
t,00

2,00

3,(n

4,00

6,m
7,00

E,ff.)

9,00

9,OO

tr

Tobl = I 8-5-§0 Totrl = ,,Cll,lo

= Eraa.rio

= 20,00

= 20,00

= n,ú
= 20.Cr0

= 20,«)

= 20,m

= m,m
= 20,00

= 20,ú

20,0ü

20,ú
20,00

20,00

20,00

lqm
20,o)

20,00

20,u)

20,ü)

20,00

20.00

20,ü)

20.00

20.00

20,00

20,00

IrÍfh
Mad*.

E,50

8.m

't.2s

6,40

5,r-5

8.25

8,85

9,00

Totrl

t-rfE
Mrai.

7,60

6.7s

6,35

150
4,85

5,00

6,lE

TúI

Ar
(üí)

t70,00

I 7E,00

I 5-r,00

I 45,ü)

I 24,00

I 15,(x)

I 65,00

I??,OO

| 30,60

C6p.
(b)

40,cto

40,00

40,00

óír m
40,0íJ

{0,0ú

r'o ff)
4(t trt
4o,Cr)

I l,ü)

AE
(rf

152,ú
I 45.00

135,00

t27,00

I I 0,00

97,00

tI,(r)
100,m

I 12,60

33,99

Cr[p.
(r)

40,00

40,q)
40,00

40,00

40 00
,íO.ü)

40,(»

40,(o

40,00

1 1,00

(t tlE
I!kfrf)

8,50

I 0,00

7,t0

?.50

7,00

5,E0

10,80

1 1,60

6,r0
I 0,t0

ÍÍP

r
rÍÉ

d
ÍÍP

(IrrtE
FlEl)

8,50

?,t0

7,00

5,80

5,'70

5,?0

6,10

6,96

1.m

DE CONFECCIONADÂ EMCONCRETO
(@MPRIMENTO x BASE INPERÍOR X BASE su-PERlOR X ÀLTURAI PARÂ \1ÀS IJRBANAS (USO VúRICI) Ar O6/2Ot 6 (M)

DIMENSÔES

+

+

+

+
+
+

+

+
+

+

2.1

2.2

Ed.o
flt
t,0o

2,ú
3,00

4,m

5,00

6,00

7m
8,00

9,OO

q00

ELá
" trLa
s 1.00

õ 2,00

a 3,00

a 4.00

ê 5,OO

â 6.00

a 7.00

a 8,0)
a 9,00

ô 9,m

+tr=Eíenoríodice
Obsry.ç&!

0,00

0,00

0,00

0,00

om
0,00

om
ú,oo
qo0

x

x

x
x

+

+
+
+

+
+

+
+

f

+

100
ioo

2,(n

2,00

2,CÚ

2.OO

lm

2,00

= J71.00
PA!'IMENTÀÇAO EMPEDRA TOSCA Sr' REfuNTAMBNIO (AGREOÀDI] ÂDQI'IRIM)

Edie Eíro
Iricirl + n a ;t..t + ! --Lí'E!Âo r
0,00 + o,(» a I,m t O,ü) = 20,0ú x
1,u(, + 0,0ú â 2-00 + 0,00 - 20,0ô x
l,(ú + 0,oo a 3,r)0 + o.0o = 30,(n x
3,0(l + 0,01 a 4.ú + O.U) = 20 [ú x
4,OO + 0,00 â 5,1, + í).rxl = 20,00 x
5,00 r ô,(t0 a 6,íxr + O,í» - 20,m x
6,(I, + 0,00 s 1,$) + 0,(x) = ?i).u) x
I,m r- 0,00 a E r)() + o.fii = 2o_[rl

8,í)O + íJ,00 a 9.(r.) + tlrl = :À00 x
9.U) + 0,0(t a 9,OO + 5,50 = _i,50 x

Tohl = 1&5-í)

O.r!D
Lld.l)

7,60

1,@

6,90

4t0
4,90

8,30

4,80

5,20

6,06

(Lrrh
rt!.f)

1,6t)

6,90

660
6,1 0

4,9)
taô
4,t0

5,20

6,06

6,30

1.t43,59

> Idd
> Ssdetá

> Süje
) Süjoh
> Strjch
> Sdjetà

> sdjek
> Sújêh
> s'sjtu
> S{jeto
> Sdjeb

E)GO-ÇÃO DE SAR]ETA DE CONCRETO USINÀDo, MoLDADAII{ LCJCo EM TRSCHo FaTo, 30 C.tú BA§E X I o cM ÀLTlJRr{ AII 06,2Ú16 M)23

'$í)l,I ,1

l_t4

Etúao
Illct l

0,00

1.00

2,OO

3,00

4,00

5,00

600

8.00

9.00

+

+

+

+

+

+
+

+

+

+

+

+

I

+
+

! = Ertêdo r i"die t
0,00

0,00

0,00

Ôin
0.00

0,ü)

0,0)
0,00

000

0,00

om
0,00

0,00

0,m

0.ü)

0.00
q00

0.00

x

x

x

x

2.00

2,(n

2,00

2,00

2,00

2,00

2,00

2.00

Tofrl

PI.A,CA DB3.1

ii*
0,28

0.2E

QuÉ
0,00

l,í,
Tohl

= 371,m

- Árofaat ü.§rtõÉ
= O,OO R.I9. "VELNDADB MÁ)(IMA"
= OÂ R.I -"PARADAOBRIGÂTÓruA'

- 0,2t -2

CRATEUS. MAIODE2022

llr, la-,ya
. 

_rrli 
'!,..i."É.1-"1;

i-f.-{fj;ÇX -;f r.l
l'l-",^.", .,!--.-.

-i §l\ \t tl \( \()

R.lo r Rrlo
0,30 x 0..10

0,30 x 0,30
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Mf,MÓRIA DE CJILCULO TV LIMA CAMPOS

2(»20 ToÍnl

n=EÍ.tr§oxíndic.

t 247.96

oso AF 06nú16(ND

ENCÂRGOS SOCIAI§:

BDI

DATÁ

Obsnações

OBRÁü

PAVIMENIAÇ,4O EM PEDRA TOSCA SEM REJLRITAMENTO

LOCÁL DÁ OBRA (BÁIRROnTftNICÍPIdUr)

TV LL\{ACAMPOS

TABELA DE REEERÊNCTÁ:

TABELA DESONERADA SEIN-FRA 27.1

TABELA DESONER,{DA SINAPI O4I2O22

trÉ

d!

nf
m!

m:

m2

m2

m'

(I-ryM
FltrsÍ)

5,30

6,30

6.30

6.-10

6,30

ó,30

6-30

6,10

6.30

6,30

(IÁ]gm
Inkid)

5.30

6,30

c30
6.30

6,30

6,30

6,30

6,10

6,30

6.30

0,00

gm
0.00

o00

0,00

0,m
0.00

0,0)

0.0{r

0.m

9.21

Toirl

n
m

f

m

m

fi
m

m

m

m

m

D

Flrál)
4,40

5,,+0

5,40

5,40

5,40

50
5,40

5,,r0

5,40

5.40

trÉ 4,40

íÉ 4,10

tr 5,40

d' 5,40

4P 5,,10

ú1 5,,í0

ÍÉ 5,40

Íl §4
m2 5,40

tf 5,40

d

Eí.trr:to

2t,$)
20,00

2ttoo

10,00

20.00

I),00
10.(tl

20.00

20-00

20,u)

LarguE
ldédiâ
5lo
5,80

6,10

6,30

6,30

6._10

630

ó"J0

6,30

6.-10

AM
(E')
I06Ín
I I 6,00

126,m

r26,00

126,00

1x.00
I 26,(,0

I 26,00

t26,00

126.00

57,96

+

+

i

+

+

1

+

+

I

t
+

â

â

EstE
Ílml
1,00

1ú0
3,(fr
dffr

6,00

7.00

Rflr
q00

| 0.0ô

l0,m

Erfso
Iitrrl
1,00

2,00

1,fi)

4.00

sm
6,00

7.00

8.úí)

9,ú
l(rm
l0,m

Est s
trlml
I,00

2,00

lrm

dül
5.r.i0

6,ü)

7,r)0

8,00

9.00

10.m

10,00

n+

+

ô íY)

0,00

0,m
n(n
0,00

om
ôm
0,00

0,m

0,m

0,00

0,00

0.(0
ôm
0.m
ôm
0,m

0,00

0,m
om
ôilr
0m

0,00

0m
0,00

0,m

0,00

offr
0,00

0,m

0,00

0.00

Estae
Inlclsl

0,00

1,00

2.00

3,m

4,0ú

5ón

6.G)

?-00

3,00

9,00

10,00

Edâ6
Iniciâl

0.00

1,00

2,00

3.0t)

4,ú0

5.00

6,0íl

1ôO

8 rÍ,

9,0íJ

10,m

Estâ@

Inlchl
0,í10

I,Otl

) {lo

3,00

.{,00

5,00

6,00

7.00

8,00

9.00

10,«

ST,]PERIOR X ALTURA), PAR4.BP.SE

cmp.
(E)

40,00

mm
40,00

40,00

,10.00

útm
40.00

.r0,00

2t0.00

40,00

18,40

ÁH

(úr)
88,00

98,00

108,00

tot,m
108,m

108,00

108,00

t08,m

108,00

I08,00

49-68

1.0!)9,68

2.00

2,00

2.m

2,00

2,ú)

2,(n

2,(r:t

2.0(l

2,(n

\üt

I{rgua
Módh
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MEMÓRIA DE CÁLCULo RUA JosÉ CoRIoLANo

OBRÁú

PAVIMENTAÇÀO EM PEDRA TOSCÀ SEM REJUNTÁMENTO

LOCAL DA OBRÂ (BAIIRO/ML1MCÍPIryUD:

RUA JOSE CORIOLANO . CENTRO - CRA'TELÍS/CE
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

\,

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO
(AGREGADO ADQUIRIDO) DE CRATEUS/CE

PREFEITURA DE

E

CRATEUS/CE, MAIO DE 2022
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PRCFEITURA Dcs

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

Obra: Pavimentação em pedra tosca s/ rejuntamento (agregado adquirido).

Local: Rua Menino Jesus, Cajás, Crateús/CE

Travessa Lima Campos, Cajas, Crateús/CE

Rua José Coriolano, Centro, Crateús/CE

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÔES TECNICAS

1.0 - ESPECTFTCAÇOES

1.1 - CONSTDERAÇOES nVrCLq.rS

1.1.1 - OBJETO DESTA ESPECTFTCAÇÃO:

O presente memorial descritivo e especificações técnicas têm por objetivo estabelecer

as norrnas e condições a serem obedecidas na OBRA: PAVIMENTAÇÂO EM PEDRA TOSCA

S/REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIzuDO), em diversas ruas do Município de

Crateús - CE. Estas especificações têm tambem, a finalidade de estabelecer os direitos e as

obrigações da Prefeitura Municipal de Crateús, doravante designada CONTRATANTE, e da

Construtora, a quem será confiada à execução dos serviços, doravante designada

CONTRATADA.

2.0_CABEACONTRATADA:

2.1 - VTSTTAR A OBRA ANTES DA EXECUÇÃO:

A visita do construtor ao local da obra e de suma importância, pois cabe a ele a

responsabilidade pela execução dos serviços contratados sem alegação de desconhecimento em

todo ou em partes da obra.

\,

nnuNtcípro
VERDE
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2.2 - MANTER NA OBRA OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

A) Uma via do contrato;

B) Cópias dos projetos e detalhes de execução para uso exclusivo da fiscalização;

C) Registro das alterações regulares autorizadas;

D) Cronograma de execução devidamente atualizado;

E) Cópia do orçamento coÍrespondente a obra,

F) Cópia da ART de execução da Obra;

G) Diário de Obras afializado;

H) Relatório Fotográfico.

2.3 - APRESENTAR QUADRO TÉCwICO:

A contratada deverá apresentar à contratante, antes do início de execução dos serviços,

um comprovante que possua em seu quadro técnico na data da licitação. um profissional de

nível superior reconhecido pelo CREA-CE, detentor de acervo tecnico que comprove a

execução de serviços sernelhantes aos discriminados nesta especiÍicação.

3.0 - CABE A CONTR{TANTE:

3.1 _ FORNECER PROJETOS:

A contratante fornecerá à construtora, mediante pedido por escrito, os projetos de

arquitetura. urbanização e paisaglsmo, assrm como os seus respectivos detalhes.

3.2 - FISCALIZAR:

A contratante efetuará fiscalízação regular dos serviços através de técnicos da sua

Equipe de Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de controle de

fiscalização dos serviços.

3.3 - CONSTDERAÇÔES CnnArS

2
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Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e especificações, deverá

ser consultada a fiscalização.

Serão impugnados pela fiscalização todos os serviços executados em desacordo com as

especificações e projetos.

A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e vice-versa, relativa à

execução da obra, somente terão validade se efetuadas por escrito.

A não ser quando especificados em contrário, os materiais a empregar serão novos, todos

nacionais, comprovadamente a l' qualidade e satisfaçam rigorosamente as condições nesta

especificação e obedecerão as prescrições das noÍrnas da ABNT. As expressões de "primeira

qualidade" ou "similar" significa, quando existirem diferentes graduações de qualidade de um

mesmo produto, essa graduação a ser utilizada será sempre a maior, e para que todo e qualquer

"similar" possam ser utilizados, o construtor deverá consultar a FISCALIZAçLO por escrito,

e em caso de aprovação ou desaprovação, esta também será comunicada por escrito.

Ficará a cargo do empreiteiro o fornecimento e a fiscalizaçáo da obrigatoriedade do uso

dos E.P.I. e E.P.C. em cumprimento à Lei 6.514 de 22112177 e das noÍmas regulamentadoras

aprovadas pela Portaria3.2l4 de 08/06/78, inclusas na C.L.T., ficando a PREFEITURA com a

faculdade de embargar a obra pelo descumprimento da obrigatoriedade de uso.

3.4 - DTSPOSTÇÕES GERATS

Todos os serviços deverão ser executados com rigorosa obediência às normas da ABNT

- Associação Brasileira de Normas Tecnicas, bem como as nornas das concessionárias locais,

código de obras, plano diretor do município e as presentes especificações.

4.0 - SERVrÇOS A EXECUTAR:

4.1 - SERVIÇOS PRELTMTNARES

4.I.1_ PLACA PADRÃO DE OBRA

A placa indicativa da obra deverá ser em chapa galvanizada montada em estrutura de

madeira, pintada com tinta esmalte sintético, contendo as principais características do contrato,

a
J
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como nome da obra, órgão contratante e valor investido, confoÍme modelo a ser apresentado

pela Prefeitura Municipal de Crateús. Suas dimensões deverão ser de 3,00m x 2,00m (base x

altura) e deverá ficar em local visível ate o fim da obra, de acordo com as exigências do CREA

e da Prefeitura de Municipal de Crateús/CE.

4.2 - MOVIMENTO DE TERRAS

4.2.1 - RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA

A regularização da plataforma de via será feita através da utllizaçáo de equipamento

especializado, máquina motoniveladora e/ou similar, conforme autorização da fiscahzação da

obra. A plataforma será raspada com lamina e deverá ficar isenta de qualquer obstáculo e bem

definida para receber a obra de pavimentação em pedra tosca.

4.3 - PAVTMENTAÇÃO

4.3.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MErO.-FrO) EM TRECTTO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRE.FABRICADO, DIMENSÕES
100x15x13x30 CM (COMPRTMENTO X BASE TNFERIOR X BASE SUPERTOR X
ALTURA), PARA VrAS URBANAS (USO VúnrO). AF-06/2016 (M)

Os alinhamentos da pavimentação serão demarcados por meios-fios de concreto pré-

moldado, delimitando e definindo o contorno dos passeios, alem de servir de guia para as

calçadas ao longo da oâ, embelezando-a e definindo-a geometricamente conforme

especificações da norÍna DNER-ES 290197 e em locais deÍinidos em projeto.

As dimensões será de (1,00x0,35x0,15m) confoÍrne apresentado no projeto e com

resistência mínima à compressão de 13 Mpa. Assentado e rejuntado com argamassa de cimento

e areia, traço 1:4, incluindo escavação e reaterro.

4.3.2 - PAVTMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO (AGREGADO

ADQUIRIDO):

r*ururcípro
VERDE
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O pavimento será executado em pedra granitica nova da região, a pedra será quebrada

em tamanhos diversos com dimensões não superiores a 0,10x0,1 5x0,12m, assentada em colchão

de areia, acunhadas uma a uma e batidas com martelo apropriado de uso do calceteiro, logo

depois, serão cobertas com uma fina camada de areia do próprio colchão, de modo a facilitar a

compactação. A compactação será executada, inicialmente, com um malho de madeira e em

seguida com compactador de placa CM-20 em passadas crtzadas.

4.3.3 -EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA rN LOCO
EM TRECHO RETO,30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 (M)

A sarjeta de concreto será executada da seguinte forma: será feito o rejuntamento nos

bordos do pavimento e será aplicado uma camada de argamassa de cimento, areia grossa e brita,

com espessura de 0,10m e largura de 0,30m, para facilitar o escoamento das águas pluviais. O

acabamento será sarrafeado e desempolado.

4.4 - STNALTZAÇLOVúRIA

4.4.1 - PLACA DE REGULALENTAÇÃO/ADVERTÊNCrA REFLETM EM ACO

GALVANIZADO

A placa R-01 (Parada Obrigatória) é uma placa de regulamentação. Tem a função

de orientar os condutores. As placas de regulamentação (GTGT totalmente refletiva): tem por

finalidade informar sobre as limitações, proibições ou restrições, regulamentando o uso da

rodovia. A sinalização vertical e composta por placas de sinalização que tem por objetivo

aumentar a segurança, ajudar a manter o fluxo de tráfego em ordem e fornecer informações aos

usuários da via. As placas de sinalização vertical deverão ser confeccionadas em chapas de aço

laminado a frio, galvanizado, com espessura de 1,25 mm para placas laterais à rodovia medindo

60 cm de diâmetro. A reflexibilidade das tarjas, setas, letras do fundo da placa será executada

mediante a aplicação de películas refletivas, com coloração invariável, tanto de dia como à

noite. Terão fundo vermelho refletivo, orla intema e letras brancas refletivas.

5

kr
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4.5 - ADMrrrrsrRAÇÃo ».1 oBRA

A construtora fica obrigada a dar andamento conveniente às obras, mantendo no

local dos serviços e a frente dos mesmos, de forma efetiva e eficiente, um Engeúeiro e

Encarregado ou Mestre de obras residente devidamente credenciado. A medição deste servigo

serárealizada de acordo com o cronograma fisico financeiro e a percentagem do andamento da

obra.
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coMposlÇÃo or cusros ADMrNrsrnlÇÃo DE oBRA
OBRA:

PAVIMENTAÇÃO BU PEDRA TOSCA SEM REJLINTAMENTO

LocAL DA oBRA (BAtRRo {utucÍrIorury:

DTVERSAS RUAS DO MI.JNICiPIODE CRATEÚS-CE

, r TABELA oB nsFEúxcll:

TABELA DESONERADA SEINFRA 27.I

TABELA DESONERADA SINAPI O4I2O22

FL t{o

,ttttttulr

ENCÀRGOS

Bt)t ÂPt,tc.\Dor

26,OOyo

DÂTA tsÀSE:

mu-22cús
I1.007Preço Àdotado:

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

MAO DE OBRA

MES 0, l8 -5.868.92 R$ I 056,41I8590
ENCARREGADO GERAL,4\,ÍESTRE DE OBRA (COM

ENCARGOS INCLUSOS)
MES 0.18 14.-514.46 R$ 2.612,6AI8584 ENGENHEIRO II.]NIOR (COM ENCARGOS TNCLUSOS)

R$ 3.669,01

RS 3.669,01TOTÂL DE

RS 3.00Periodo da obra

R§ 11.007,03TOTAL

TotalCórligo Dcsc riçiio

v

CRATEÚS. MAIO DE 2022.

tt^n íI\""tr^t
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coMPosrÇÃo Do BDt
OBRÂ:

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO

LOCAL DÀ OBRÂ (BÂIRRO/MUMCFTOruD:

DIVERSAS RUAS DO MI.]NICÍPIO DE CRATEUS-CE

TABELA DE REF'ERÊNCIA:

TABELA DESONERADA SEINFRA 27. I

TABELA DESONERADA SINAPI O4I2O22

.L t{r

,t',

\-' BDt'- l.'

G EUS

$li3ii -l*l.a..qi,:l,;
§út':rrsftdoa §.rii

i:i?êl-ÍlÉ ?e3::-,

00

Em que:

AC e a taxa de rateio da administração central:

S e uma taxa Íepresentativa de seguros,

R corresponde aos riscos c imprevistos,

G e a taxa que ÍepÍesenta o ônus das garantias exigidas em edital;

DF e a taxa representaliva das despesas Íinanceiras.

[- corresponde à remuneração bruta do construtor.

I e a ta\a representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda (PlS. Col'ins. CPRB e ISS)

Despesas Indiretas
3,80AC Administração central

1,02DF Despesas financeiras

0,50R Riscos

Beneficio
0,32S+G Garantia/seguros

6,64L Lucro

I Impostos
0,65PIS

3,00COFINS
2,40TSS

4,50CPRB (4,5%, Apenas INSS com desoneração)

10,55Impostos

26,00"/,,BDI

"ÁDESCRTÇÃOCOD

Página 1de 1
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v

OBRA:

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJI]NTAMENTO
LOCAL DA OBRÀ (BÂIRROÂÍUMCiPITUD:

DTVERSAS RUAS DO MT]MCIPIO DE CRATEÚS-CE

, . TABEI.ÀDE T'EFENÉUCT,I; DATA

TABELA DE

TABELA DESONERADA SEINFRÀ 27. 1

TABELA DESONERADA SINAPI O4l2022

16.8o/o 16,80óENCARGOSA
o,o0% 0,00%INSSAI
t,500/o 1,50%A2 SESI
r,00% l,OOo/oSENAIA3
o,20% 0,20%A4
o,600/o o,600/oA5
2,50%A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO

INCRA
SEBRAE

3,00%SEGT]RO DE ACIDENTESA7
8,Olv. 8,00%A8 FGTS

44,41o/o 16,160/oDEAENCARG,OS SOCIAISB
0,00%17,840/oSEMANAL REMUNERADO

3,7lo/o 0,ooo/oFERTADOS

BI
82

O.67Yoo,87Voll3 ENFERMIDADE
lO-8OYo 8,33%ll4
0,070/o o,06%

130

o,7z%o (),560/oFAI,TAS FIJSTTFICADASB6
I,55o/oB7
o,1lvo

0.00%
0,08%

DIAS DE CHT'VAS
ÀCIDENTE DE TRAI]ALHOB8

8,7tVoB9 FERIAS GOZADAS
o,o3vo

6,73%
o,o30/oSALÁRIO MATERNIDADEBl0

11,73o/o 11,38o/oSOCIATS S/INCIDÊNCIÁ DE AC
CI AVISO PRTVIO INDENZADO
C2
C3

5,40vo

3,900/o

o,t3%
4,85%

4-l7o/o

o,to%
3,75yo

3,0r%C4
o,35VoO,45Yo

,iRABALHADO

INDENZADAS
S/ruSTACAUSADE

ADICIONALC5
l Blo/e 3,120/oREINCIDÊNCIAS DE UM GRI,JPO SOBRT, O OIJ'TROD

CRATEÚS, MAIO DE 2022

7 1
D1

0,3

D2

DE GRUPO A SOBRE B

REINCIDENCIA DE GRT]PO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABA].,HADO E

REINCIDÊNCh DO FGTS SOBRE O AVISO PREVIO INDENZADO

CODÍGO

TO'I'r\L(Â+ts+C+D) 83,85,70 17,76"/"

N-fr í\*4,^l

Página 1 de 1

TÂ BE L;\ lll7. I
l)ES( RlÇ^o ltoRtS Í't ozi, Mt.NSAt,ts l'A '%,

2,5001

3,0001

85 ILICENÇA PATERNIDADE
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Prefeitura de Crateús
Secretaria Municipdl de Meio Ambiente-SEMAM

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA O ÍNICIO DE OBRAS OU ATIVIDADES.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela

legislação ambiental em vigor, expede a presente Licença, com base no Parecer Técnico No

280t2022.

IDENTIFICA Ão

CARACTERISTICAS DO EMPREENDIMENTO
RELATIVA LICENÇA PREVIA PARA DE UMA OBRA
REFERENTE A REALTZA ÇÃo DE PAVTMENTAÇÃo EM PEDRA TOSCA SEM
REJUNTAMENTO, NAS RUAS MENINO JESUS, TRAVESSA LIMA CAMPO, (CAJÁS)
E RUA JOSE CORIOLANO (CENTRO) NO MLI-NICIPIO DE CRATE US,
COMTEMPLANDO UMA AREA DE 2.945,70 M2.

CONDICINANTES

- Cumprir, rigorosamente, a lêgislação ambiental
Municipal.

no âmbito ederal, Estadual e

- Af,rxar em local de fácil visualização placa indicativa do licenciamsnto ambiental pela
SEMAM, conforme modelo em anexo, no dias.
- Adotar todas as medidas preventivas para tipo de poluição ao meio ambiente.
- Executar integralmente o projeto previa';análise da SEMAM
qualquer alteração que ocoÍTa no

> violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou norÍnas legais;
> omissão ou falsa descr,ição de informações .r,elevantes que subsidiaram a expedição desta
licença, e

> graves riscos ambientais e de saúde.
- Publicar o recebimento desta Licença

- Qualquer descumprimento
cancelanrento, de acordo com a
- A SEMAM, mediante decisão moti
controle e adequação, suspender ou

Licença, implicará no seu

' 237197

os condicionantes e as medidas de

licença caso ocoÍTa:

no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequente à

aLeiF n" 10.650, de abril de 2003 e a
e no 203, de22 de março

dias antes de expirar o pÍazo de sua
automática do seu vencimento até manifesto da

de o razo dos 120 dias, mas

data da sua concessão,
Resolução CONAMA n

em

de 2012.
- Solicitar a renovação
validade, o que

24 dej

o

N" 008

VALIDADE: 0610612023

\r.i...-. $.i;,
LICENÇA PREVIA

Nome: MUNICIPIO DE CRATEUS
CNPJ/CPF : 07.982.036/000 l -67
Logradouro: RUA CORONEL ZEZE N" 1141

Bairro: CENTRO Munícipio: CRATEUS
Processo SEMAM N" : 7 037 12022

SEMAM. No caso de

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE _SEMAM
Rua José Sabóia Livreiro, S/N - Bairro Fatima I - Crateús - CE - CEP: 63703-070-E-mail:

meioa m bientecrateus@gmai l.com

submetendo à



Preleitura de Crateús
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMAM

do vencimento da licehça, N terá direito a renovação automática. O não
rimcnto desta solic itação implicará na cassação totat do processo.

ando da solicitação da Licença de Instalação, deverá ser apresenta<lo os seguintes
mentos:docu

1. Cópia do Alvará de Construção emitido pela Secretaria de Infraestrutura;2. Cópia da ART do técnico responsável pelos Projetos, devidamente assinada;
3. Memorial descritivo de execução da obra;
4. Demais documenros exigidos pela SEMAM.

- Manter sempre no local da obra/atividade cópia da licença expedida, e
- A obra estará passível de ser fiscalizada, a critério da SEMAM.

IMPORTANTE

Crateús (CE),06 de Juúo de2022
Rpsoio Augwo Oiano

de

tr/0

2t2

r'J

NO

SECR-E DE

E S ta L cença fo baseada em informaçõe S apresentadas pelo interessado e nao di spensa e nem
SU bstt tu q ual sq uer outros trpos de certidões, al varás, I cenças ou autorr zações de q ual q uer
natu Íeza, exlsidos pela legis lação Federal, Estadual ou Munrclpa de VCndo o req uerente,
cumpn r n gorosamente a Iegi lação VI gente.
L cença reform ulada após alterações no S proJ eto S arquitetônicos, segundo ex igências da
I nstltu ção financ iadora, Caixa Econômica Federal

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE _ SEMAM
Rua José,sabóia Livreiro, s/l.l - Bairro Fatima I - crateús - cE - cEp: 63703-070-E-mail:

metoa m bientecrateus@gma il.co m


